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INES F. NEVES JOAO BERNARDO SILVA 
Advogada, associada Advogado, associado 

da Morais Leitão da Morais Leitão 

O dever de diligência 
por parte das empresas 

A 
s empresas, os investidores, os consumi-
dores e as redes sociais vêm aportando o 
seu contributo paia o crescente interes-
se e consciencialização para as matérias 
de ESG (sigla tradutora de práticas am-
bientais, sociais e de boa governança). 
Entreceticismos espontâneos, pessiniis-
mos injustificados e otimismos irrealis-
tas, o ESG abandona o cantão da comu-
nicação responsável para se converter 
numa realidade associada a obrigações 
concretas, sanções e responsabilização 
efetiva das empresas. 

Aproximando-se a adoção da Diretiva 
europeia relativa ao dever de diligência em 
matéria de sustentabilidade das empresas, 
a realização de exercícios de 'due diligen-
ce' na cadeia de valor em matéria ambien-
tale de direitos humanos deixará de ser fu-
turo longínquo de voluntarismo bondoso 
para se consolidarmmipiooedimento obri-
gatório, que as empresas deverão cumprir 
sob a supervisão de uma autoridade com 
poderes, recursoG e funções de supervisão 
e execução, entre oe quais a aplicação de 
sanções efetivas, dissuasivas e proporcio-
nadas às incumpridoras. 

Das empresas espera-se um autoeo-
nhechnento reforçado sobreasuaativida-
de e cadeia de valor e uma capacidade re-
vigorada de refletir criticamente sobre oc 
seus modelos de negócio, investimentos, 
politicas e relações comerciais e laborais. 

Maisdoqueumadimensãopuiamen-
te interna, e refletindo. precisamente, a im-
portância social das empresas, a Diretiva 
exigirá a adoção de uma cooperação cons-
trutiva comos 'stakeholders.sejameles.in-
vestidores, fornecedores, reguladores, 
clientes, trabalhadores, ou, e bem assim, 
(grupos de) pessoas ou comunidades (e 
respetivoG representantes legítimos) cigoG 
direitos ou interesses se possam ver afeta-
dos pelos efeitos negativos das atividades 

ou ações da empresa (e 
respetiva cadeia de valor). 
.Abreviando, além de uma 
avaliação e compreensão 
completa eholísáca da sua 
atividade. valências, desa-
fioG e exposição a riscos-
ambientais, de direitoe hu-
manos. 'governance', co-
merciais ou até reputacio-
nais - as empresas veem-
-se obrigadas a assegurar 
a interação e o diálogo 
contínuos com as partes 
interessadas, no processo 
de cumprimento do seu 
dever de diligência. 

Aabertura das empre-
sas às partes interessadas 
poderá suscitar algumas 
reticências. Não apenas 
pela dificuldade de. em al-
guns casos, estabelecer 
uma cooperação verda-
deiramente construtiva e 
direta com alguns 
'stakeholders', como e, 
bem assim, pelas exigên-
cias que dai decorrem, no 
que se refere à própria or-
gânica da empresa, que deverá assegurar 
uma intemalizaçãoefetiva e com verdadei-
ro significada 

Por exemplo, através da inclusão de um 
adrninistradorcomopelouroda sustenta-
bilidade ou um 'Chief Sustainabilitv Offi-
cer', responsável por monitorizar e gerir os 
impactos ambientais ou sociais da cadeia 
de valor e assegurar o contacto com os 
'stakeholders'. Saliente-se que estão em 
causa 'stakeholders' com interesses muito 
diversosenão raras vezes desalinhados (in-
vestidores. trabalhadores, clientes.. .),cqjos 
contributos, preocupações e desafios sus-
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citados à empresa nao dei-
xarão - precisamente pela 
sua variedade, alcance ou 
materialidade e eventual 
antagonismo - de exigir à 
empresa a assunção de um 
papelcamaleónico, de ver-
dadeiro 'árbitro-modera-
dor'. 

O envolvimento dos 
'stakeholders'na conceção. 
monitorização e definição 
da estratégia empresarial 
implicará, pois, uma refle-
xãopréviasobreoseu per-
fil natureza, graude proxi-
midade com a empresa e 
respetiva atividade, tipo de 
necessidades oupreocupa-

temaliza os direitos e informações de 'ter-
ceiros' na tomada de decisões, posições e 
politicas sobre eles impactantes (e numa 
ótica próxima do 'no taxation without re-
presentation' ou, se se quiser, do 'no threat 
without consultation'). 

terações ou modo de co-
municação. Estafe peran-
te uma obrigação cuj a con-
ceção e implementação 
exigedospoderes públicos 
aadoçãodeorientações ga-
rantes da certeza jurídica, 
quer para as empresas, 
quer para as próprias par-
tes interessadas, mas que 

não poderá deixar dese concretizar em so-
luções tailor-made', adaptadas às particu-
lares circunstâncias, desafios eprioridades. 
estruturais ou pontuais, da concreta em-
presa, do setor de atividade em que atua, e 
da (localização da) sua cadeia de valor. 

Apesar destas dificuldades e da sua 
eventual perspetivação como 'corpo estra-
nho- em alguns Estados-membros, a aber-
tura das empresas às partes interessadas 
não traduz uma qualquer expropriação ou 
hipoteca social da empresa. Procura-se, 
peloeontrário. assegurar queaatividade da 
empresa (e a sua liberdade económica) in-

nais e o beneficio é mútua Com efeito, o 
dever de diligência imposto às empresas 
exigirá a identificação, prevençãoe atenua-
ção cessação, (compensação) e minimiza-
ção doG efeitos negativos, potenciais ou 
reais, nos direitos humanos e no ambiente 
das próprias operações, filiais e cadeias de 
valor. Uma obrigação complexa e extensa 
como esta converte a integração dos 
'stakeholders' na conceção e definição da 
estratégia comercial e operacional das em-
presas em algo absolutamente essencial e 
vantajoso para as próprias empresas. 

.Além de justificada, trata-se de uma 
obrigação Viável'. E viabilizada, desde logo, 
pela própria tecnologia e oportunidades 
que esta oferece ao nível da criação de me-
canismos e ferramentas várias como 'da-
shboards'.'e-leaming" ou'gamification.To-
doseles poderão revelar-se particularmen-
te úteis, eficientes, transparentes, colabo-
rativoc, contínuos e dinâmicos, asseguran-
do, pois, uma interação, reporte e diálogo 
com os diversos 'stakeholders' com valor 
acrescentado. 

Enfim, uma boa dose de criatividade 
será meio caminho andada .Ainda que as-
sociada a custos operacionais e económi-
cos significativos (que poderão e deverão 

parte dos poderes públicos), esta é uma 
obrigação que as empresas não poderão 
deixar de explorar como vantagem com-
petitiva, aproveitandoasua 'first-mover ad-
vantage' com ganhos evidentes nosplanos 
da rentabilidade, produtividade, resiliên-
cia, e, naturalmente, sustentabilidade. • 


